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“Quando despersonalizamos o rio, a montanha, quando tiramos deles os seus sentidos,

considerando que isso é atributo exclusivo dos humanos, nós liberamos esses lugares para

que se tornem resíduos da atividade industrial e extrativista. Do nosso divórcio das

integrações e interações com a nossa mãe, a Terra, resulta que ela está nos deixando órfãos,

não só aos que em diferente graduação são chamados de índios, indígenas ou povos

indígenas, mas a todos. Tomara que estes encontros criativos que ainda estamos tendo a

oportunidade de manter animem a nossa prática, a nossa ação, e nos dêem coragem para sair

de uma atitude de negação da vida para um compromisso com a vida, em qualquer lugar,

superando as nossas incapacidades de estender a visão a lugares para além daqueles a que

estamos apegados e onde vivemos, assim como às formas de sociabilidade e de organização

de que uma grande parte dessa comunidade humana está excluída, que em última instância

gastam toda a força da Terra para suprir a sua demanda de mercadorias, segurança e

consumo.”

– Ailton Krenak, no livro “Ideias para adiar o fim do mundo”.

Companhia das Letras, 2019.



Resumo

Introdução: Diante dos desafios relacionados aos impactos do modelo agrícola convencional
na saúde e meio ambiente, aumenta-se a necessidade da construção de um novo paradigma de
produção de alimentos pautado na Agroecologia. No entanto, apesar dessa emergência, ainda
há diferentes impasses e disputas de narrativas que levantam dúvidas sobre os benefícios dos
alimentos agroecológicos e dificultam a consolidação de uma transição agroecológica,
Objetivo e Método: Realizar uma revisão bibliográfica de estudos publicados, nos últimos
10 anos, nas bases de dados científicas Scielo e Biblioteca Virtual em Saúde, sobre alimentos
agroecológicos e alimentos convencionais em uma análise a partir da alimentação adequada e
saudável (AAS). Resultados: Ao todo foram analisados 35 artigos que apresentaram
diferenças entre os alimentos convencionais e agroecológicos, a partir das dimensões da
AAS. Conclusão: AAS só poderá ser promovida se a produção dos alimentos estiver inserida
dentro de sistemas alimentares sustentáveis e justos, como proposto pela agroecologia.

Palavras-chave: Segurança Alimentar e Nutricional, Alimentação Adequada e Saudável;

Agrotóxico; Agroecologia



Abstract

Introduction: Given the challenges related to the impacts of the conventional agricultural
model on health and the environment, there is an increasing need to build a new paradigm of
food production based on Agroecology. However, despite this emergency, there are still
different impasses and narrative disputes that raise doubts about the benefits of
agroecological foods and hinder the consolidation of an agroecological transition. Objective
and Method: A bibliographic review of studies published in the last 10 years in the scientific
databases Scielo and Virtual Health Library was carried out on agroecological foods and
conventional foods in an analysis based on adequate and healthy food (AAS). Results: A
total of 35 articles were analyzed that showed differences between conventional and
agroecological foods, based on the dimensions of adequate and healthy nutrition.
Conclusion: AAS can only be promoted if food production is embedded within sustainable
and fair food systems, as proposed by agroecology.

Keywords: Food and Nutrition Security; Adequate and Healthy Food; Pesticide;
Agroecology.



Introdução

A alimentação é uma das atividades humanas mais importantes, não apenas pela sua

importância vital de suprir as necessidades básicas do corpo humano, mas também por

constituir uma complexa rede que conecta diferentes aspectos econômicos, políticos, sociais,

culturais e ambientais que compõem a nossa vida. Nas últimas décadas, no entanto, a

produção de alimentos foi significativamente transformada e a dimensão econômica-política

ganhou um peso maior. Os alimentos adquiriram um novo status de alimento-mercadoria e

passaram a responder, em grande parte, às exigências de mercado que visavam a alta

disponibilidade de produtos e ao acúmulo de capital.1,2

Essas mudanças na produção de alimentos aconteceram, principalmente, no período

pós Segunda Guerra Mundial, em meados de 1970, em que os sintomas da destruição, do

sofrimento e da fome trouxeram à tona a necessidade de um debate sobre Segurança

Alimentar. Sob o lema de combate à fome, uma série de mudanças alteraram os meios de

produção no campo incorporando um conjunto de reformas que buscavam aumentar a

produção e a disponibilidade de alimentos. Conhecida como “Revolução Verde” essas

transformações foram impulsionadas por políticas de Estados e introduziram na agricultura

altos investimentos e tecnologias que mecanizaram o campo, impulsionaram a ampliação das

monoculturas e fomentaram a utilização de insumos químicos, agrotóxicos e sementes

modificadas.3,4

Apesar desse modelo de agricultura industrial, de fato, impulsionar a produção no

campo, isso não se traduziu em Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) , ao contrário,1

pode-se dizer que esse novo processo produtivo foi feito às custas da saúde e do meio

ambiente, uma vez que, de maneira reducionista, as preocupações relacionadas à alimentação

eram entendidas à luz de um debate sobre a disponibilidade de alimentos e oferta de calorias

suficientes, sem considerar outras dimensões do Direito Humano à Alimentação e do Direito

à Saúde. Logo, essa união agro-industrial abriu portas para a consolidação de um sistema

alimentar, que além de não erradicar a fome, baseou-se na produção de commodities,

centralizando-se no desenvolvimento econômico global, privilegiando grandes empresas

1 “A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente
a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais,
tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde, que respeitem a diversidade cultural e que sejam
ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis” 4



transnacionais e tornando-se agrotóxico-dependente. Além disso, contribuiu para a

concentração das terras e alargamento das cadeias alimentares, proporcionando uma

industrialização massiva de produtos e investindo em técnicas e tecnologias que geram

profundos impactos sociais e ambientais.3,4,5

O uso indiscriminado de agrotóxicos, por exemplo, amplamente promovido nos

moldes desse sistema hegemônico, constitui uma preocupação para a garantia dos direitos

humanos. Esses produtos têm sido associados a diferentes problemas de saúde e implicações

no meio ambiente. A contaminação dos solos e das fontes de água por agrotóxicos está ligada

a desequilíbrios no sistema ecológico e a diminuição da biodiversidade ambiental. Na saúde

humana, os efeitos da contaminação de agrotóxicos se desdobram em intoxicações agudas e

efeitos crônicos, sendo associados a doenças como câncer, alzheimer, parkinson, distúrbios

hormonais e neurológicos, asma, depressão e alergias.6 No Brasil, entre 2007 a 2016, foram

registradas 96.534 ocorrências de intoxicação exógena por agrotóxicos, equivalente a

aproximadamente 26 brasileiros contaminados por dia7; e o Programa de Análise de Resíduos

de Agrotóxicos, PARA, que teve seu último relatório lançado a partir de dados ainda de 2017,

já apontava um crescimento de amostras irregulares - alimentos com mais agrotóxicos do que

o permitido, ou com agrotóxicos não permitidos 8,9.

Sob o ponto de vista estrutural, esse modelo agroalimentar também tem sido apontado

como um dos principais fatores que contribuem para a coexistência da fome, da obesidade e

das mudanças climáticas.10 Um estudo publicado recentemente, destaca que os sistemas

alimentares mundiais são responsáveis por mais de um terço das emissões globais de gases de

efeito estufa, sendo que o Brasil ocupa lugar entre os países que mais contribuem para tal.11

As estimativas apontam que quase 690 milhões de pessoas passam fome no mundo e que o

excesso de peso afeta mais de 2 bilhões de pessoas.12 Em território nacional, a prevalência de

Insegurança Alimentar e Nutricional grave alcançou 8,9% da população, ao passo que

proporção de obesos, em idade adulta, mais que dobrou no país entre 2003 e 2019. 13,14 O

relatório “A Sindemia Global da Obesidade, Desnutrição e Mudanças Climáticas” publicado

pela revista The Lancet, em 2019, alerta para a necessidade urgente de lidar com essas

mazelas e se repensar os sistemas alimentares para manutenção da vida para as próximas

gerações.10

Assim, considerando que a realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e

Saudável é garantido a partir do cumprimento de duas dimensões: estar livre da fome, bem



como ter acesso à alimentação adequada e saudável, concentrar os esforços apenas no

crescimento da produção alimentar não é suficiente para seu cumprimento. É necessário

fomentar uma forma de produção de alimentos que promovam a saúde, que sejam

culturalmente reconhecidos, produzidos a partir de um sistema alimentar que seja sustentável

a longo prazo, conectados a políticas públicas que garantam equidade de acesso.4

É dentro dessa reflexão que a Agroecologia se apresenta com muita potencialidade.

Para além de ser uma ciência que propõe uma forma de produção sem o uso de agrotóxicos,

ela é uma prática que leva em consideração um conjunto de princípios que propõe uma

transformação da realidade por meio da terra e território, na qual resgata as raízes culturais e

ancestrais, estimula a biodiversidade, se expande por meio dos saberes e trocas coletivas e

participativas e fortalece a agricultura camponesa. Portanto, a agroecologia considera

dimensões como a ecologia e a agronomia, a cultura, a sociopolítica e a saúde humana e

ambiental.15, 16

É nesta perspectiva que o conceito de saudável passa a ser compreendido para além da

concepção dos benefícios nutricionais para o corpo humano. Em diálogo com a Segurança

Alimentar e Nutricional, a alimentação passa a ser saudável se respeitar um conjunto de

dimensões que envolvem bem mais do que apenas componente biológico e/ou a ausência de

agrotóxicos.17 De acordo com o conceito aprovado pelo CONSEA Nacional, Alimentação

Adequada e Saudável (AAS) é:

“é a realização de um direito humano básico, com a garantia ao acesso permanente e regular,

de forma socialmente justa, a uma prática alimentar adequada aos aspectos biológicos e

sociais dos indivíduos, de acordo com o ciclo de vida e as necessidades alimentares especiais.

Deve atender aos princípios da variedade, equilíbrio, moderação, prazer (sabor), às dimensões

de gênero e etnia, e às formas de produção ambientalmente sustentáveis, livre de

contaminantes físicos, químicos, biológicos, de organismos geneticamente modificado e

pautada no referencial tradicional local identificado pelos seus povos e comunidades” 18

No entanto, apesar da emergência de transformação das práticas alimentares, ainda há

diferentes impasses e disputas de narrativas que dificultam a consolidação de uma transição

agroecológica, que incorpore todas as dimensões da alimentação adequada e saudável. Por

um lado, movimentos sociais, sociedade civil organizada e pesquisadores comprometidos

com a realidade, têm desenvolvido experiências, manifestos e pesquisas que colocam a

agroecologia como alternativa sustentável, saudável e socialmente justa para alimentar a



população. Por outro lado, entidades ligadas ao agronegócio permeiam o imaginário coletivo,

por meio de campanhas publicitárias e posicionamentos institucionais, difundindo ideias

como “o agro é pop; o agro alimenta a população; o agro é sustentável” criando uma imagem

positiva da agroindústria rural, ocultando as problemáticas e desigualdades que permeia esse

sistema. 19-21 Assim, essas tensões acabam por dificultar a construção de um modo de viver,

pautado por uma agenda socioecológica, levantando dúvidas sobre os benefícios dos

alimentos alternativos aos convencionais.22,23

Dessa maneira, a pergunta de pesquisa que motivou este estudo foi: os alimentos

agroecológicos são mais saudáveis que os alimentos convencionais? O que dizem as

pesquisas sobre isso? Assim, foi realizada uma revisão bibliográfica de estudos publicados,

nos últimos 10 anos, nas bases de dados científicas Scielo e Biblioteca Virtual em Saúde

(BVS), sobre alimentos agroecológicos e alimentos convencionais em uma análise crítica a

partir da alimentação adequada e saudável.

Metodologia

O estudo trata-se de uma revisão bibliográfica, realizada a partir de um conjunto de

materiais já elaborados, principalmente de livros e artigos científicos, com intuito de

proporcionar uma visão geral da temática escolhida, a partir das fontes bibliográficas

pesquisadas.24

Assim, visando cumprir o objetivo proposto foram realizadas buscas nas bases de

dados Scielo e BVS a partir dos descritores : “alimentos agroecológicos”, “agroecologia” e

“agrotóxicos” combinadas, utilizando o booleano “AND”, com “saúde”, “segurança

alimentar”, “alimentação adequada” e “alimentação saudável”. Os termos foram pesquisados

em português e inglês, considerando as publicações feitas nos últimos 10 anos. As buscas

foram realizadas durante o mês de Agosto e Setembro de 2021 e seguiram os seguintes

passos: (1) exploração e identificação da bibliográfica; (2) seleção dos artigos; (3) leitura

integral do material selecionado; (4) fichamento dos artigos; (5) ordenação e análise das

fichas e artigos; (6) discussão e conclusão. As referências bibliográficas identificadas a partir

dos artigos e livros pesquisados também foram inseridas no estudo.

A seleção dos artigos foi feita a partir da análise do título, das palavras-chave, do

resumo e objetivo dos artigos identificados. Foram excluídos aqueles que (1) abordavam

outro tema que não o de interesse da pesquisa; (2) artigos duplicados; (3) publicações em



formatos diferentes de artigos - teses, dissertações e vídeos; (4) artigos em línguas diferentes

de inglês, português e espanhol; (5) artigos que não tivessem acesso público e gratuito online.

Após a identificação dos artigos foi elaborado um quadro síntese com as informações gerais

de cada artigo e temas-chave identificados que guiaram a seleção e inclusão do material de

interesse, bem como a organização dos conteúdos para reflexão.

O descritor “alimentos orgânicos” não foi incorporado à pesquisa porque, de acordo

com a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO), os alimentos

orgânicos abrangem os alimentos agroecológicos mas também um conjunto de alimentos com

outras características como: ecológico, biodinâmico, natural, regenerativo e de permacultura,

envolvendo características fragmentadas ou nem sempre suficientes para garantir a natureza

agroecológica do alimento produzido. A agroecologia é um processo de mudança de práticas

e de manejo de agroecossistemas, tradicionais ou convencionais, por meio da transformação

das bases produtivas e sociais do uso da terra e dos recursos naturais, que levam a sistemas de

agricultura que incorporem princípios e tecnologias de base ecológica.24

Para fins desse estudo, alimentos convencionais são considerados aqueles produzidos

por um sistema agrícola caracterizado pelo uso de insumos químicos como fertilizantes e

agrotóxicos.25

A apresentação dos resultados será feita a partir da análise geral dos artigos incluídos

nesta revisão e, posteriormente, dividida em seções temáticas: alimentação adequada e

saudável, saúde, meio ambiente, agroecologia e políticas públicas. A escolha dessas

categorias chaves para análise se deu a partir da identificação dessas como enfoque

amplamente estudados entre os artigos e outras literaturas pesquisadas, além disso, são

dimensões estruturantes das relações de conflito de interesse relacionadas ao tema analisado.

Resultados e discussão

Inicialmente, a busca nas bases de dados totalizaram 177 resultados. Desses, foram

excluídas as duplicidades, artigos com acesso restrito e estudos em formatos diferentes de

artigos - teses, dissertações e vídeos. Assim, 81 artigos foram analisados a partir das suas

palavras-chave e descritores, título, objetivo e resumo. Dessa análise, 42 artigos foram

selecionados para leitura na íntegra, da qual resultou em 35 artigos incluídos na revisão

(Figura 1).



Do total de artigos (n=35), 74,3% (n=26) tiveram como desenho metodológico

pesquisas teórico-analiticas. Esses estudos são importantes para expor as diferentes análises e

visões nas investigações de diferentes disciplinas sobre os sistemas alimentares e a saúde, e

demonstrar também fragilidades e potencialidades da agenda de pesquisa integrativa nessa

temática.27 Poucos estudos epidemiológicos e de avaliação de impactos foram encontrados, o

que sinaliza, não apenas uma lacuna do conhecimento, mas a subordinação da prática

científica ao modelo agroquímico. Segundo Augusto e colaboradores (2010)28, há um grande

incentivo para sustentar o que é insustentável, promovendo uma prática científica

reducionista, que serve para reforçar o sistema alimentar agro-hegemônico e ocultar as

evidências danosas presentes no cotidiano do modo de viver em sociedade. A carência desses

estudos se dá por várias causas mas, o conflito de interesses entre a saúde e mercado e o

baixo incentivo das instituições de estudos no tema, são alguns deles.6

Em relação aos anos das publicações, percebeu-se que os últimos 4 anos

concentraram mais da metade dos artigos (n=20). E quanto às dimensões analisadas, pode-se

perceber que a saúde foi a mais recorrente, seguida do meio ambiente.

Figura 1. Esquema do desenho metodológico utilizado para identificação, seleção e elegibilidade dos

artigos.



Alimentação adequada e saudável

Depois das grandes Guerras Mundiais, as atenções voltadas para a alimentação

tomaram novos rumos. Os países, impactados com as consequências da destruição e

desestabilização social, tiveram que lidar com o problema da insegurança alimentar e

nutricional que acometia a população. Os esforços, voltados para produção alimentar,

reduziram as garantias alimentares a um ideário de suprimento de calorias até meados de

1948, quando o Direito Humano à Alimentação foi reconhecido na Declaração Universal de

Direitos Humanos e, em 1966, ratificado no Pactos Internacional dos Direito Econômicos,

Sociais e Culturais (PIDESC). Esses documentos internacionais abriram espaço para uma

discussão mais aprofundada sobre alimentação adequada.29

No Brasil, os debates em torno de questões alimentares e nutricionais ganharam força

no processo de redemocratização. Por um lado, a agenda de Segurança Alimentar e

Nutricional avançava no sentido de considerar a alimentação como um fenômeno complexo,

multidimensional e intersetorial, devendo ser tratada a partir de um escopo de políticas

públicas. Por outro lado, as mudanças epidemiológicas e a transição alimentar e nutricional,

potencializavam os debates sobre alimentação saudável, centrados nas recomendações e

práticas de saúde baseadas na qualidade nutricional e funcional dos alimentos. Pode-se dizer

que esses dois olhares sobre a alimentação andavam paralelamente representados pelos

trabalhos do Ministério do Desenvolvimento Social e Ministério da Saúde, respectivamente.29

Em 2006, no entanto, o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional

(CONSEA), em um movimento de ampliar o entendimento sobre a alimentação e articular a

alimentação saudável a SAN e ao DHAAS, propõe a conceituação da Alimentação Adequada

e Saudável como uma forma de incluir outras dimensões, como cultura, sustentabilidade,

acesso e justiça social, a terminologia, respeitando a importância dos alimentos para a saúde

mas se expandindo a noção de saudável para além do reducionismo nutricional.29As

discussões em torno do alimento passaram então a abranger toda a estrutura do sistema

alimentar, desde a produção, processamento, comercialização e consumo dos alimentos; bem

como, quais são seus impactos na saúde, no meio ambiente e na organização social e quais e

como são as influências dos atores que integram esse sistema.

Nessa perspectiva, em uma conversa com a AAS, a publicação do Guia Alimentar

para a População Brasileira acaba consolidando a importância da aproximação entre a

agricultura e a saúde, pois a medida em que adota a NOVA classificação dos alimentos



propondo um consumo baseado em alimentos in natura e restrito em produtos

ultraprocessados, ela também tenciona a realidade do modelo agroalimentar e defende um

sistema alimentar justo e sustentável que promova alimentação adequada, respeite a cultura e

fortaleça a comensalidade. 29-31

Atualmente, no entanto, a forma de produção alimentar hegemônica não está voltada

para essas dimensões mencionadas no Guia. Ao contrário, ela tem sido apontada como uma

das causadoras das transformações dos hábitos alimentares da população, conectada a

diminuição da diversidade, a priorização de produção de poucos gêneros e aumento da oferta

de alimentos processados e ultraprocessados. O distanciamento entre os produtores e

consumidores, unido a intermediação de empresas nessa relação e a falta do Estado em

regular esses processos, contribuem para a padronização do consumo e para a diminuição da

diversidade culinária e cultural, bem como colaboram para que as pessoas não tenham acesso

às informações necessárias sobre o que chega à sua mesa.32-34

O caso dos agrotóxicos é um dos que exemplifica essa situação. Os alimentos

in-natura e processados disponíveis nas redes de supermercados e que fazem parte da rotina

alimentar dos brasileiros, de acordo com as POF (Pesquisas de Orçamento Familiar), são, em

muitos casos, contaminados por diferentes agrotóxicos. Os relatórios do Programa PARA

evidenciam, por exemplo, que dos 25 alimentos analisados ao longo dos anos, 14 deles

(arroz, beterraba, couve, alface, cebola, abacaxi, manga, goiaba, morango, uva, abobrinha,

repolho, farinha de mandioca e pimentão) apresentaram mais de 50% das amostras com

registro de resíduos de agrotóxicos não autorizados. No último relatório lançado em 2018,

28% das amostras apresentaram resíduos de agrotóxicos dentro dos limites estabelecidos pela

legislação e 23% com alguma inconformidade.31 Essas informações, mesmo que importantes,

não são amplamente divulgadas e fornecidas ao consumidor para que ele tenha autonomia e

consciência de suas escolhas.33

É dentro dessa conjuntura que propostas como produção de alimentos orgânicos e

ecológicos, agricultura urbana e peri-urbana, agricultura sensível à nutrição e agroecologia

passaram a ganhar mais atenção e serem pesquisadas e experimentadas. Elas são formas

alternativas ao modelo convencional que buscam resgatar a proximidade entre a produção de

alimentos e a garantia da promoção da saúde, da alimentação adequada e saudável e da

sustentabilidade.35-42



Maluf, Burlandy, Santarelli, Schottz e Speranza (2015)32, por exemplo, destaca que

diferentes iniciativas agroecológicas têm articulado práticas agrícolas à nutrição a partir de

diferentes estratégias que resgatam e preservam a utilização de sementes crioulas,

diversificam os sistemas de produção, recuperam a cultura alimentar e propõem novos laços

entre os produtores e consumidores. Pereira, Franceschini e Priore (2020)43 coloca que o

cultivo realizado de maneira ecológica proporciona alimentos de melhor qualidade tanto

nutricional, quanto sanitário em detrimento daqueles convencionais que são produzidos em

solos inférteis e são dependentes de agrotóxicos e fertilizantes.

O encurtamento das cadeias alimentares por meio de cooperativas, grupos e feiras

aproxima agricultores e consumidores e possibilita a criação de vínculos a partir da troca de

experiências e saberes entre a comunidade, contribuindo para maior transparência sobre as

formas de produção.34,37,44 Além disso, facilita o acesso a maior variedade de alimentos in

natura, evita perdas e desperdícios e reconquista o valor da comida regional e local, se

conectando com aspectos importantes para garantia da AAS.32,45

Saúde

O modelo agrícola atual e seus processos de produção têm relação direta com a

expansão dos agrotóxicos no território brasileiro. Com objetivo principal de obter lucro a

partir de altos índices de produtividade, as empresas agrícolas passaram a utilizá-los como

forma de combater pragas, evitar perdas e obter eficiência.27,45 O crescimento da indústria

agroquímica, associados a uma atuação estatal que garantiu isenção de impostos desses

produtos e concessão de crédito rural condicionado a sua compra, contribuíram para que o

uso indiscriminado de agrotóxicos não fosse feito apenas pelos grandes produtores de

commodities, mas também por agricultores familiares que se tornaram reféns dessa

estrutura.27

O uso intensivo dos agrotóxicos, então, passou a ser uma preocupação para a saúde. A

exposição direta desses produtos, principalmente por trabalhadores rurais e comunidades

residentes em áreas circundantes a grandes latifúndios, além de causar intoxicação aguda,

está ligada à perda da qualidade de vida e ao aparecimento de diferentes problemas de saúde

como: dores no corpo, distúrbios respiratórios e hepáticos, doenças mentais, depressão, mal

de parkinson, alguns tipos de câncer e alterações hormonais.6,45-48



Pesquisas populacionais vêm revelando a gravidade e o risco do uso de agrotóxicos

utilizados no campo. Lopes e Albuquerque (2018)46, ao fazerem uma extensa revisão

bibliográfica sobre agrotóxicos e seus impactos constataram que diferentes estudos

associaram efeitos agudos e ocupacionais relacionados a esses produtos. Teixeira et al

(2014)49, por exemplo, constataram que no período de 1999 a 2009, foram registrados 9.669

casos de intoxicação por uso de agrotóxico agrícola apenas no Nordeste brasileiro. Já Cargnin,

Echer e Silva (2017)50, demonstraram que os agricultores envolvidos na produção de tabaco na

região noroeste do Rio Grande do Sul, apresentaram sintomas de intoxicação como vômito,

náusea, mal-estar, dores no corpo, calafrios, queimação na pele e coceira pelo corpo e que

essas manifestações estavam relacionadas exposição a agrotóxicos e a um mal uso de

equipamentos de proteção individual.

É importante destacar, no entanto, que o controle e monitoramento acerca das

consequências dos agrotóxicos para a saúde ainda é frágil. O acesso restrito aos serviços de

saúde e a meios de diagnósticos restringe os cuidados com a saúde e prejudicam a procura

por atendimento médico.47,51 Muitas vezes, quando a situação é atendida na rede de saúde, os

sintomas de intoxicação por serem sutis e comuns de outras enfermidades, podem não ser

reconhecidos pela comunidade médica e o caso não é devidamente registrado pelos

profissionais, gerando casos de subnotificação. Farias e colaboradores (2007)51, ao fazerem

uma avaliação de vários sistemas oficiais de informação que notificam os casos de

intoxicações concluíram que nenhum deles respondeu adequadamente ao papel de sistema de

vigilância. Na prática, apenas alguns casos mais graves e agudos eram registrados; casos

crônicos não eram identificados por nenhum desses sistemas.

Essa fragilidade na vigilância em saúde é particularmente preocupante no caso de

efeitos crônicos. A falta de notificação invisibiliza a gravidade da problemática encontrada

em pesquisas. A exposição crônica e em baixas doses a muitos agrotóxicos tem sido

relacionada a uma série de efeitos de longo prazo à saúde, que podem ocorrer mesmo quando

indivíduos usam procedimentos de segurança e seguem as instruções de aplicação

recomendadas.52 Merhi e colaboradores (2007)53, por exemplo, conduziram uma meta-análise

com estudos do tipo caso-controle de base populacional e observaram que um longo período

de exposição (mais de 10 anos) a agrotóxicos estava associado a um aumento no risco de

cânceres hematopoiéticos (de sangue, da medula óssea e de nódulos linfáticos). Sanborn et al.

(2007)54, encontraram essa associação positiva entre o linfoma não-Hodgkin e a leucemia



também em crianças que tiveram exposições mais longas e com maiores doses de

agrotóxicos.

Além disso, estudos atuais também chamam atenção para o risco de saúde associado

ao consumo de alimentos contaminados por resíduos de agrotóxicos, que muitas vezes

excedem as recomendações da Ingestão Diária Aceitável (IDA) e Limite Máximo de2

Resíduos (LMR) .31,55,56 Os relatórios do Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos3

(PARA), ao serem analisados por Lopes e Albuquerque (2021)31, demonstraram que, ao longo

dos 15 anos do programa, diversas amostras de alimentos foram detectadas com substâncias

acima dos limites aceitáveis ou ingredientes ativos não autorizados.

Ferreira et al (2018)56, ao estimar a ingestão de resíduo de agrotóxicos

organofosforados considerando a recomendação de porção diária de frutas e hortaliças,

percebeu que os pesticidas diazinona, dicofol, dimetoato, metamidofós, metidationa e

protiofós excederam o parâmetro toxicológico de segurança para crianças. E no caso de

adultos, três agrotóxicos excedem esse parâmetro: dicofol, metamidofós e metidationa. Os

resultados desse estudo apresentam um paradigma importante a se considerar: se a população

brasileira seguir as recomendações necessárias de ingestão de frutas e hortaliças, elas estarão

sendo expostas a contaminação por ingestão de agrotóxicos, para além dos limites de

segurança.

No entanto, vale destacar ainda uma problemática: a utilização de critérios como a

IDA e o LMR, somadas a estratégias de vigilância do uso de agrotóxicos e suas implicações,

não têm sido suficientes para garantir a produção de alimentos seguros e nem estimular

mudanças estruturais no modelo agroalimentar.27,31 O LMR brasileiro quando comparado aos

LMRs permitidos na União Europeia, é muito mais flexível e tolerante. A própria IDA,

também é questionada devido a fragilidades de evidências científicas que a amparam e por

considerar apenas a ação de um produto isoladamente.31,56 Porto e Soares (2012)27 colocam

que esses indicadores de controle, acabam reforçando a dinâmica do modelo agrícola

3 O LMR é definido como a quantidade máxima de resíduo de agrotóxico legalmente aceita no alimento, em
decorrência da aplicação adequada numa fase específica, desde sua produção até o consumo, expressa em partes
(em peso) do agrotóxico, ou seus resíduos por milhão de partes de alimento (em peso) (ppm ou mg/kg)

2 Ingestão Diária Aceitável (IDA) é a quantidade máxima de substância que, ingerida diariamente, durante toda
a vida, parece não oferecer risco apreciável à saúde.



hegemônico ao sustentar a ideia de que o consumo de alimentos contaminados pode ocorrer

se dentro desses limites preestabelecidos de “doses de venenos diariamente permitidos”.

A falta de pesquisas que avaliem os riscos e efeitos crônicos da combinação de

diferentes agrotóxicos na saúde, bem como a sinergia que eles possuem com outros produtos

químicos também é outro aspecto alarmante em relação à contaminação de alimentos.31,55

Garcia et al (2021)57, coloca que é difícil mensurar os mecanismos fisiológicos decorrentes de

misturas destes produtos e que isso é particularmente preocupante devido a rapidez com que

novos agroquímicos têm sido desenvolvidos e utilizados. Dessa maneira, estratégias de

transição agroecológica são imprescindíveis para mudanças estruturais no sistema alimentar.

Meio Ambiente

A forma de produção dos alimentos convencionais também tem sido apontada como

uma das grandes causadoras de desequilíbrios ambientais. A inserção de novas tecnologias

associadas a mecanização do campo, ligadas a um modelo de desenvolvimento agrícola

direcionado a necessidade de alto rendimento e lucratividade, acabaram se mostrando

simplificadas, desconsiderando interações ecossistêmicas e resultados a médio e longo

prazo.58

O uso de agrotóxicos e seus impactos no meio ambiente simbolizam isso. Diferentes

estudos têm demonstrando que a utilização descomedida desses produtos químicos, por mais

que ajudem controlar e combater a proliferação de pragas e ervas daninhas nos cultivos,

relacionam-se a contaminação da água, do ar e de terra, podendo modificar todo o equilíbrio

de organismos vivos dentro do ecossistema.30 Uma revisão bibliográfica sobre os impactos

dos agrotóxicos no meio ambiente demonstra que eles estão relacionados à alteração da

biodiversidade de insetos, à mortalidade de abelhas e interferência em suas atividades de voo,

mudanças na composição do solo e contaminação de alimentos e fontes de água.46

Além da problemática dos agrotóxicos, o modelo agrícola hegemônico também está

relacionado à exploração do meio ambiente e às mudanças climáticas. De acordo com o

Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas, a emissão de gases do efeito estufa

como o dióxido de carbono, gás metano e óxido nitroso estão relacionadas com o manejo das

terras, agropecuária e uso de fertilizantes e queimadas.45 Tetila et al (2020)59, coloca os

biomas como as matas tropicais e o cerrado também são impactados por essa estrutura

agroalimentar. A expansão das fronteiras agrícolas em face aos desmatamentos e cultivo de



monoculturas acabam reduzindo as áreas florestais, gerando fragmentos de habitats distantes

e circundados por plantações, o que ameaça severamente a biodiversidade da fauna e flora

desses ambientes.58-59

No contexto de crise sanitária enfrentado pelo mundo, frente a Pandemia do novo

coronavírus, não se pode ignorar a importância do debate sobre os impactos do modelo

agrícola de produção mundial de alimentos em relação ao meio ambiente. Rob Walllace

(2020)60, em seu recente livro: ‘‘Pandemia e Agronegócio: doenças infecciosas, capitalismo e

ciência” trabalha sobre a hipótese de que as pandemias virais sofrem influência do modelo do

agronegócio. Segundo o autor,

‘‘a monocultura de capital intensivo – tanto a pecuária quanto a agricultura – impulsiona o

desmatamento e os empreendimentos que aumentam a taxa e o alcance taxonómico de transbordamento

de patógenos: dos animais selvagens para os da pecuária e, destes, para os trabalhadores do setor. Uma

vez que esses patógenos entram na cadeia alimentar, a produção pode contribuir com a seleção de

variantes de patógenos de maior mortalidade, por recombinação genética e por mudanças antigênicas,

ocorridas sob circunstâncias de supressão imunológica” (Wallace, 2020, p.527)60

Esta reflexão é analisada por Carvalho (2021)61 que indica, a importância de

aprofundar estudos sobre o surgimento do novo coronavírus e o sistema alimentar dominante

no âmbito da organização econômica das sociedades.

É também por causa dessas problemáticas que a transição agroecológica é necessária.

A agroecologia baseada em princípios ecológicos contribui para a diminuição da dependência

de insumos químicos e externos, redução da poluição das águas e do solo e conservação da

agrobiodiversidade.58 A priorização da sustentabilidade e do manejo integrado dos

agrossistemas também está ligada ao aumento da fertilidade do solo, a diminuição da emissão

de gases do efeito estufa e promoção da qualidade de vida dos animais e seres humanos que

não têm a necessidade de conviver em contato com substâncias tóxicas.41,59

Agroecologia

Nesse contexto, diferentes estudos apontam para a importância da transição

agroecológica.41,59,62,63 Ainda que fortalecendo as regulamentações atuais de controle sobre o

uso de agrotóxicos ou certificações de qualidade na produção e processamento, a

complexidade dos problemas e a rapidez com o que novas tecnologias são empregadas nos

circuitos alimentares requerem uma transformação estrutural que estimule os agricultores a



mudarem suas formas de produção, bem como os consumidores terem melhores possibilidade

e informações sobre o que chega a sua mesa.

A agroecologia, a partir da sua abordagem holística, tem essa perspectiva. Ao

considerar práticas sustentáveis a longo prazo e que respeitam, sobretudo, questões humanas

e ambientais,58 seu objetivo final não se limita a produzir alimentos indiscriminadamente sem

considerar os impactos que pode gerar, ao contrário, busca resgatar seu significado e o

respeito a todos os processos que o envolvem. Pode-se dizer que a produção agroecológica,

não apenas recusa a utilização dos agrotóxicos, mas também preza pelos ciclos biológicos e

pela agrobiodiversidade, fomenta a autonomia dos agricultores, resgata as raízes culturais e

ancestrais, favorece a participação social, ampara práticas agrícolas adaptadas a ambientes

locais e se preocupa com a qualidade do produto final.35,36,45,64

Esses benefícios do cultivo de alimentos agroecológicos, mesmo sendo feito em uma

lógica contra-hegemônica, já apresentam capilaridade nas percepções de agricultores e

consumidores. Matos et al (2021)65, Warmling e Moretti-Pires (2017)62 e Sastoque et al

(2012)66 apresentam resultados similares em suas pesquisas ao demonstrarem que a

motivação das pessoas em buscar por alimentos orgânicos e agroecológicos tem relação com

considerarem eles mais saudáveis, seguros e sustentáveis. Sastoque et al (2012)65, aprofunda

ainda mais a sua análise ao colocar que o consumo agroecológico faz parte de um processo

sociocultural-identitário que considera comer com um exercício de cidadania e que representa

críticas ao modelo convencional, preocupação ambiental, solidariedade com pequenos

agricultores e com bem estar coletivo. Nascimento et al (2019)67 e Ell et al (2012)68,

identificam resultados similares a partir da visão de agricultores, os quais associam a

alimentação saudável ao consumo de alimentos “sem veneno” (agrotóxicos) e que são

produzidos preservando a natureza.

Políticas Públicas

Ao considerar a AAS como a garantia de um direito socialmente justo, a atuação do

Estado é fundamental para articular ações que estimulem as mudanças necessárias no âmbito

da alimentação. Assim, como no período da expansão das práticas agrícolas pautadas pela

Revolução Verde em que ele participou impulsionando “pacotes tecnológicos” e ampliando

subsídios rurais para fomentar o agronegócio, novamente a sua atuação é importante.27 Dessa

vez, porém, desenvolvendo estratégias que permitam a superação da lógica dominante do



modelo agroalimentar, assumindo a responsabilidade da construção de políticas públicas sob

um novo paradigma de produção pautado por uma agenda agroecológica.

Aqui vale destacar que as discussões no campo político são complexas e compostas

por diferentes interesses. A pressão de grandes empresas multinacionais repercute e interfere

diretamente nos debates de SAN. Assim, a participação da sociedade civil é ainda mais

importante para tencionar as discussões e criar pressões que mobilizem de fato

transformações.32 É dentro desse contexto que importantes iniciativas brasileiras foram

construídas. A atuação do CONSEA, tendo sua composição majoritariamente por atores

sociais,29 exerceu um papel determinante para a articulação de diferentes setores e sujeitos

que progressivamente foram apontando ideias e construindo propostas para pressionar o

Estado a propor alternativas que apontassem para a transição agroecológica. Estratégias como

o PARA, PAA e PNAPO surgiram dessas mobilizações.6

A criação do PARA, implantado desde 2003 pela ANVISA, representou um

fortalecimento das ações de controle sobre os agrotóxicos, à medida em que começou a

monitorar os resíduos desses produtos em alimentos comercializados em redes de

supermercados. Seu intuito principal é identificar a contaminação dos alimentos e subsidiar a

construção de intervenções que ajudassem as ações de vigilância sanitária, com foco na

prevenção e controle dos riscos à saúde humana no que concerne aos agrotóxicos. Ainda que

este programa tenha muitas fragilidades em relação a sua execução, ele representa um

importante instrumento de transparência e denúncia sobre a utilização indiscriminada e

descuidada desses produtos, expandindo perspectivas para uma transição do modelo

produtivo.6,31

Outro programa importante que articula a política agrícola a perspectiva da

alimentação e nutrição é o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) instituído em 2003

pelo Governo Federal. Ao comprar alimentos diretamente dos pequenos produtores familiares

e compor estoques públicos estratégicos, o governo estimula a descentralização da produção

de alimentos, fortalece os circuitos locais e regionais e valoriza a biodiversidade.6,32 Por mais

que sua atuação seja vinculada ao fortalecimento da agricultura familiar e, consequentemente,

não signifique uma ruptura completa do modelo agrotóxico-dependente, ele abre portas para

discussões mais aprofundadas sobre a organização dos sistemas alimentares.

A publicação da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO),

em 2012, significou um passo ainda maior nessa conjuntura. Fruto da mobilização dos



movimentos sociais, principalmente da articulação das mulheres do campo e da floresta pela

Marcha das Margaridas, essa política representou o reposicionamento da agroecologia no

centro do debate político. Sua proposta principal baseia-se na articulação ações e programas

que estimulem a transição agroecológica e contribuem para a produção sustentável de

alimentos saudáveis e livre de contaminantes químicos, aliando o desenvolvimento rural à

conservação do meio ambiente e a valorização do conhecimento de agricultores familiares e

povos e comunidades tradicionais.62 Seu desdobramento foi a elaboração do I Plano Nacional

de Agroecologia e Produção Orgânica (Planapo), lançado em outubro de 2013 que se

organizou em diretrizes e metas que buscavam, entre outras coisas, a ampliação e

fortalecimento da produção, manipulação e processamento de produtos orgânicos e de base

agroecológica e a implantação de medidas de controle do uso de agrotóxicos.6,69

É dentro desse cenário que surge então o PRONARA, Programa Nacional de Redução

de Agrotóxicos, que foi pensado e desenvolvido por representantes de diferentes setores

governamentais e sociedade civil durante os trabalhos da Comissão Nacional de

Agroecologia e Produção Orgânica, nos anos de 2013 e 2014. O objetivo do projeto foi

propor uma série de medidas para frear o uso dos agrotóxicos no Brasil. Entre as propostas

estavam incluídas: maior transparência sobre os processos de avaliação e reavaliação de

agrotóxicos, o fortalecimento dos órgãos reguladores, restrições à pulverização aérea e o

estímulo à criação de áreas livres de agrotóxicos e transgênicos. Entretanto, mesmo com a

expectativa de ser lançado em 2015, durante a V Conferência Nacional de SAN, sua

oficialização não aconteceu. O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA),

alinhado politicamente com a Bancada Ruralista e os interesses do agronegócio, não aprovou

o texto e o Governo Federal recuou.6

Após esse embate e as mudanças no cenário político brasileiro, a situação se agravou.

Por mais que a aprovação desses Programas, Políticas e Planos, sejam de suma importância

para nomear os desafios colocados e representar o reconhecimento do Estado sobre a

capacidade da agroecologia em sustentar uma produção saudável, justa e ecológica,69 na

realidade a estrutura em vigor não permite avanços práticos no âmbito das políticas públicas.

Ao contrário, delimita qualquer desdobramento em iniciativas voltadas à redução do uso de

venenos. O projeto de lei 6670 de 2016, por exemplo, que propõe a criação da Política

Nacional de Redução de Agrotóxicos, está paralisado na Câmara dos Deputados. Por outro

lado, o PL n.º 6.229/2002, conhecido como “PL do Veneno”, que trata de modificações no



marco regulatório dos agrotóxicos, flexibilizando as regras de aprovação e uso desses

produtos, tem caminhado para ser votado.

Conclusão

Os estudos analisados por esta revisão apontam para a compreensão de que a

determinação sobre o que é um alimento saudável não pode ser restrita somente a análises

sobre teor nutricional. Não é possível analisar os nutrientes isoladamente do contexto em que

os alimentos são produzidos e ignorando os problemas sociais, éticos, ambientais e de saúde

que eles podem gerar. Ou seja, ainda que os alimentos convencionais produzidos com

agrotóxicos tenham uma composição nutricional igual ou superior a alimentos orgânicos e

agroecológicos, eles não podem ser considerados saudáveis porque não garantem saúde,

sustentabilidade e igualdade diante de todos os atores que participam da cadeia produtiva do

alimento.

Esta concepção só poderá ser promovida se a produção dos alimentos estiver inserida

dentro de sistemas alimentares sustentáveis e justos. A agroecologia, por ser uma prática e

ciência integral e política, congrega princípios norteadores éticos e ecológicos que se ligam

intrinsecamente com a promoção da saúde e AAS.

Para o nutricionista, ter esse olhar crítico é fundamental considerando que a principal

recomendação dietética é o consumo de frutas e hortaliças, e que as preocupações em relação

aos agrotóxicos não podem se traduzir na redução desse consumo.

Ao longo da pesquisa, também foi possível perceber a importância da divulgação de

dados do PARA como forma de subsidiar pesquisas e estimular análises e reflexões mais

profundas sobre a realidade dos agrotóxicos no Brasil. No entanto, nota-se que, tem sido um

programa de monitoramento isolado e sem articulação com estratégias de políticas públicas

de controle dos agrotóxicos. Sua atuação deve ser associada ao fortalecimento e criação de

diferentes ações que regulem o uso desses produtos e estimulem a transição agroecológica.

Por fim, outra questão evidenciada pelos estudos é a falta de pesquisas que explorem

as relações entre a saúde, meio ambiente, agroecologia e nutrição. De acordo com o “Dossiê

ABRASCO: um alerta sobre os impactos dos agrotóxicos na saúde”, a submissão da ciência a

utilidade e aos interesses do mercado, acentuam as contradições da ordem social capitalista

que repercute nas condições de vida e saúde da população, em particular as socialmente mais

vulneráveis.8 É essencial alinhar o papel da ciência com as necessidades humanas do viver



em sociedade para que ela possa resgatar seu papel social e avançar em estudos e pesquisas

que contribuam para as mudanças necessárias para a promover a vida.
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